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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - RJ095502

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - BA024290
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212

AGRAVADO : ISABELA DE SENNA BRITTO 
ADVOGADA : TATIANA FONSECA MACEDO - BA041406

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO.  AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O incidente.  Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
agravo em recurso especial por incidência da Súmula 182/STJ, ante a ausência de impugnação
específica aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

2. Fato relevante. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com base na Súmula 7/STJ
e na deficiência na demonstração do dissídio jurisprudencial; a minuta de agravo não enfrentou
de forma específica e total tais fundamentos.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em discussão consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso  especial  pode ser
conhecido  quando  a  minuta  não  impugna,  específica  e  integralmente,  os  fundamentos  da
decisão de inadmissibilidade do recurso especial, notadamente a incidência da Súmula 7/STJ e
a deficiência na demonstração do dissídio jurisprudencial, à luz do  art. 932, III, do CPC e do
art. 253 do RISTJ.

III. Razões de decidir

4. A parte agravante deve, à luz do princípio da dialeticidade, impugnar especificamente e em
sua totalidade os fundamentos da decisão agravada, nos termos do art. 932, III, do CPC/2015 e
do art. 253, I, do RISTJ; a inobservância desse ônus atrai a incidência da Súmula 182/STJ.

Documento eletrônico VDA60313891 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 24/09/2026 14:28:51
Publicação no DJEN/CNJ de 28/09/2026. Código de Controle do Documento: f0e6d7f3-ff4a-4a09-bc2f-5f3f783ff671



5. A alegação genérica de que a matéria é apenas jurídica ou de que não se busca reexame de
provas  não  afasta  o  óbice  da  Súmula  7/STJ;  é  imprescindível  o  cotejo  entre  o  acórdão
combatido e as razões recursais para demonstrar a possibilidade de revisão sem nova análise
fático-probatória.

6. No caso, a minuta do agravo não enfrentou de forma adequada e integral os fundamentos da
inadmissibilidade (Súmula 7/STJ e deficiência do dissídio), impondo a manutenção da decisão
que não conheceu do agravo em recurso especial.

IV. Dispositivo

7. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
15/09/2026 a 22/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 22 de setembro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO.  AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O incidente.  Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
agravo em recurso especial por incidência da Súmula 182/STJ, ante a ausência de impugnação
específica aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

2. Fato relevante. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com base na Súmula 7/STJ
e na deficiência na demonstração do dissídio jurisprudencial; a minuta de agravo não enfrentou
de forma específica e total tais fundamentos.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em discussão consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso  especial  pode ser
conhecido  quando  a  minuta  não  impugna,  específica  e  integralmente,  os  fundamentos  da
decisão de inadmissibilidade do recurso especial, notadamente a incidência da Súmula 7/STJ e
a deficiência na demonstração do dissídio jurisprudencial, à luz do  art. 932, III, do CPC e do
art. 253 do RISTJ.

III. Razões de decidir

4. A parte agravante deve, à luz do princípio da dialeticidade, impugnar especificamente e em
sua totalidade os fundamentos da decisão agravada, nos termos do art. 932, III, do CPC/2015 e
do art. 253, I, do RISTJ; a inobservância desse ônus atrai a incidência da Súmula 182/STJ.
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5. A alegação genérica de que a matéria é apenas jurídica ou de que não se busca reexame de
provas  não  afasta  o  óbice  da  Súmula  7/STJ;  é  imprescindível  o  cotejo  entre  o  acórdão
combatido e as razões recursais para demonstrar a possibilidade de revisão sem nova análise
fático-probatória.

6. No caso, a minuta do agravo não enfrentou de forma adequada e integral os fundamentos da
inadmissibilidade (Súmula 7/STJ e deficiência do dissídio), impondo a manutenção da decisão
que não conheceu do agravo em recurso especial.

IV. Dispositivo

7. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA

S. A., em face de decisão monocrática de fls.  430-433 (e-STJ), que não conheceu do

agravo em razão da incidência da Súmula 182/STJ, diante da ausência de impugnação

específica dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial.

Irresignada, a agravante interpôs o presente agravo interno (fls. 438-448, e-

STJ), no qual se insurge contra os fundamentos da decisão hostilizada. 

Impugnação à fl. 458, e-STJ. 

É o relatório.

VOTO

A  irresignação  não  merece  prosperar,  porquanto  os  argumentos  tecidos

pela agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece

ser mantida. 

1. Conforme constou da decisão agravada, o Tribunal de origem inadmitiu o

recurso  especial,  em  razão  da  incidência  da  Súmula  7/STJ e  pela  deficiência  na

demonstração  do  dissídio  jurisprudencial. No  agravo,  contudo,  a  agravante  não

impugnou de forma adequada os referidos fundamentos.

É dever da parte agravante, à luz do princípio da dialeticidade, demonstrar o

desacerto do da decisão impugnada, atacando especificamente e em sua totalidade

o seu conteúdo, nos termos do art. 932, III, do NCPC, o que não ocorreu na espécie.

Consoante jurisprudência desta Corte,  "à luz do princípio da dialeticidade,

que norteia os recursos, deve a parte recorrente impugnar todos os

fundamentos suficientes  para  manter  o  acórdão  recorrido,  de  maneira  a

demonstrar  que  o  julgamento  proferido  pelo  Tribunal  de  origem  merece  ser

modificado, ou seja, não basta que faça alegações genéricas em sentido contrário às

afirmações  do  julgado  contra  o  qual  se  insurge"  (AgRg  no  Ag  1.056.913/SP,  Rel.

Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 26/11/2008). [grifou-se]

No mesmo sentido, precedentes:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA. FALTA
DE IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.
MANIFESTA  INADMISSIBILIDADE.  DESISTÊNCIA  PARCIAL.
IMPOSSIBILIDADE. 1. Nos termos do art. 1.042 do CPC/15 c/c 253, parágrafo
único,  I  do  RISTJ, incumbe  ao  agravante  o  ônus  de  impugnar,
especificamente, todos os fundamentos da decisão proferida pelo Tribunal
de  origem com o  intuito  de  "destrancar"  o  recurso  especial  inadmitido,
permitindo, assim, o exame deste pelo STJ. 2. O agravo é apenas o meio
idôneo a viabilizar o juízo definitivo de admissibilidade por este Tribunal, quando
inadmitido na origem o recurso especial.  Desse modo, há uma vinculação do
primeiro com o segundo, de modo que, na sistemática de julgamento, o agravo
deve ser  sempre analisado com os olhos  voltados para  a  admissibilidade do
recurso especial e não para o acórdão recorrido. 3. A partir de tais premissas, é
possível inferir que não há como o agravante restringir o efeito devolutivo
horizontal do agravo porque esse efeito já foi previamente delimitado pelos
fundamentos da decisão exarada pelo Tribunal de origem. 4. O ordenamento
jurídico admite que a parte inconformada recorra, parcialmente, de uma decisão,
e, ainda, que o órgão julgador conheça, em parte, do recurso interposto. Não há,
entretanto,  qualquer  previsão  que  autorize  a  desistência  parcial,  tácita  ou
expressa,  do  recurso  especial  após  sua  interposição.  5. É  manifestamente
inadmissível o agravo que não impugna, de maneira consistente, todos os
fundamentos da decisão agravada. 6. Agravo interno no agravo em recurso
especial  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  727.579/PR,  Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017) [grifou-
se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO  3/STJ. JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE  REALIZADO  NA
INSTÂNCIA DE ORIGEM. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MINUTA QUE
NÃO  CONFRONTA  A  INTEGRALIDADE  DA  MOTIVAÇÃO  ADOTADA  NA
DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.  DESATENDIMENTO  DO  ÔNUS  DA
DIALETICIDADE.  ERRO  GROSSEIRO.  REFUTAÇÃO  DE  FUNDAMENTO
VINCULADO A RECURSO REPETITIVO. 1. As razões deduzidas na minuta do
agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015 devem impugnar a totalidade dos
motivos adotados no juízo de admissibilidade feito na instância ordinária,
pena de desatenção ao ônus da dialeticidade. Jurisprudência do STJ. 2. A
teor  do referido preceito  legal,  descabe a  interposição do agravo em recurso
especial  quanto  a  capítulo  decisório  fundado  na  aplicação  de  entendimento
firmado em regime de recursos repetitivos,  o  recurso correto sendo o agravo
interno,  nos  termos  do  art.  1.030,  inciso  I, alínea  "b"  e  §  2.º,  do  CPC/2015,
constituindo  erro  grosseiro  a  opção  pelo  agravo  em  recurso  especial.
Precedentes.  3.  Agravo  em  recurso  especial  não  conhecido.  (AREsp
1108347/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
julgado em 22/08/2017, DJe 28/08/2017) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III,
DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. 1. À luz do
princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à parte agravante,
sob  pena  de  não  conhecimento  do  agravo  em  recurso  especial,  infirmar
especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para negar
seguimento ao reclamo. 2.  O agravo que objetiva conferir  trânsito ao recurso
especial obstado na origem reclama, como requisito objetivo de
admissibilidade, a impugnação específica aos fundamentos utilizados para a
negativa de seguimento do apelo extremo,  consoante expressa previsão
contida no art. 932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual
não se desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas
de não aplicabilidade do óbice invocado. [...] 4. Agravo interno não provido. (AgInt
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no  AREsp  1039553/PR,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA
TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 26/05/2017) [grifou-se]

Com relação à  impugnação da  Súmula  7  do  STJ,  a  jurisprudência  desta

Corte Superior fixou o entendimento de que não basta a afirmação genérica de que não

se pretende o reexame de provas e/ou de que a matéria seria apenas jurídica, ainda

que seja feita breve menção à tese sustentada.

É  imprescindível  o  cotejo  entre  o  acórdão  combatido  e  a  argumentação

trazida  no  recurso  especial,  a  fim  de  demonstrar  a  possibilidade  de  modificar  o

entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem nova análise do conjunto fático-

probatório dos autos, o que não ocorreu na hipótese.

À propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  JULGADO.
ALTERAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO AGRAVADA.
IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  ART.  932,  INCISO  III, DO  CPC/2015.  RAZÕES
GENÉRICAS.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. [...] 3. Incumbe ao agravante infirmar
especificamente todos os fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob
pena  de  não  ser  conhecido  o  agravo  (art.  932,  inciso  III,  do  CPC/2015). 4.
Relativamente  à  Súmula  nº  7/STJ,  não  basta  a  parte  sustentar
genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz da
tese recursal  trazida no recurso especial,  de  que maneira  a  análise  não
dependeria do reexame de provas. Precedente. 5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.022.498/MG,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS
CUEVA, TERCEIRA, julgado em 24/10/2022, DJe de 28/10/2022.) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  DECISÃO  DA
PRESIDÊNCIA  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO
CPC  DE  2.015.  IRRESIGNAÇÃO  GENÉRICA.  NÃO  CABIMENTO.  AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. 1. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os
recursos, compete à parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo
em recurso  especial,  infirmar  especificamente  os  fundamentos  adotados  pelo
Tribunal  de origem para negar seguimento ao reclamo. [...] 4. Para afastar a
incidência do óbice da Súmulas 5 e 7 do STJ não basta apenas deduzir
alegação genérica de presença dos requisitos de admissibilidade,  ou de
inaplicabilidade dos referidos óbices ou, ainda, que a tese defensiva não
demanda reexame de provas ou cláusula de contrato. Para tanto, a parte
deve  desenvolver  argumentação  que  demonstre  como  seria  possível
modificar  o  entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias  sem nova
análise  do  conjunto  fático-probatório,  deixando  claro  quais  fatos  foram
devidamente consignados no acórdão objurgado, ônus do qual, contudo,
não  se  desobrigou  na  hipótese  dos  autos. 5.  O  afastamento  da  Súmula
83/STJ não  ocorre  com  a  alegação  genérica  de  presença  dos  requisitos  de
admissibilidade do apelo nobre ou de inaplicabilidade do referido óbice, devendo
a parte recorrente demonstrar que o entendimento adotado pelo Tribunal a quo
diverge  da  atual  jurisprudência  desta  Corte  Superior  sobre  o  tema,  com  a
indicação de precedentes apenas do STJ contemporâneos ou supervenientes ao
acórdão  recorrido,  em  favor  da  tese  defendida  em  seu  recurso  especial.  6.
Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n.  2.094.347/SC, relator Ministro
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de  24/6/2022.)
[grifou-se]
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Correta,  portanto,  a  aplicação  da  Súmula  182  do  STJ,  pela  ausência  de

impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão  que  não  admitiu  o  recurso

especial, devendo ser mantida a decisão hostilizada.

2. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/09/2026
a 22/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro João
Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de setembro de 2026
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